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1. Há 25 anos nascia o ST], fruto da Carta Democrática de 1988, com objetivo de 
ser o guardião do direito federal, uniformizando a interpretação da legislação infra­
constitucional. 
Deveras, em uma país com a dimensão continental do Brasil- ínsito o princípio 
do federalismo - e a existência de inúmeros Tribunais Federais e Estaduais, cada um 
interpretando a mesma legislação federal- com reconhecida e forte carga normativa 
da União -, mister um Tribunal de superposição com tal incumbência, sob pena de se 
criar absoluta insegurança jurídica. 
Ao longo desse tempo, o ST] vem interpretando a nova ordem jurídica, prestando 
relevantes serviços a sociedade, e dentre os principais diplomas legais examinados 
pela Corte eleva-se o Código de Defesa do Consumidor. 
De faro, a Lei 8.078, de 11.09.1990, surgiu no panorama jurídico brasileiro logo 
após a implantação do ST], e coube a esta Corte Superior lapidar e conferir eficácia a 
seus inovadores dispositivos. 
Vale destacar, como exemplos, alguns pontos em que a interpretação do Tribunal, 
seguindo uma linha evolutiva bem nítida, dinamizou o direito consumerista. 
Com efeiro, o conceiro de consumidor encontra-se encartado no art. 2.° do CDC 
"Art. 2.° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza pro­
duro ou serviço como destinatário final. 
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo". 
Depreende-se, pois, que o conceito de consumidor foi construído sob ótica ob­
jetiva, porquanto voltada para o ato de retirar o produto ou serviço do mercado, na 
condição de seu destinatário final. 
Por sua vez, o destínatário final é aquele que retira o produro da cadeia produtí­
va - destinatário fático -, mas não para revendê-lo ou utilizá-lo como insumo na sua 
atividade profissional-, destinatário econômico. 
Não se olvida que o dinamismo e a complexidade das relações socioeconõmicas 
levaram à necessidade de aprofundamento desses critérios, criando uma tendência 
nova na jurisprudência, concentrada não apenas na figura do consumidor final ime­
diato, mas também na noção de vulnerabilidade, conforme o teor do art. 4.°, I, do 
CDC 
"Art. 4.° A Política Nacional das Relaçôes de Consumo tem por objetivo o aten­
dimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e 
I 
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segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de 
vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 
reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo". 
A vulnerabilidade é a pedra de toque do direito consumerista, mormente no que 
tange aos contratos, podendo ser conceituada como "a situação permanente ou pro­
visória, individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito de direitos, dese­
quilibrando a relação de consumo".1 
Nesse diapasão, anota Fábio Ulhoa Coelho: 
"À semelhança do contrato de trabalho, o de consumo também é caracterizado 
por uma relação de fato. O objetivo é igual: garantir a incidência das normas proteto­
ras do contratante débil, no caso, o consumidor". 2 
Tais conceitos estão encartados no REsp 938.979, de minha relatoria. 
Nessa linha de intelecção, a definição de consumidor por equiparação está des­
crita no art. 17 do Código de Defesa do Consumidor: 
"Arl. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as 
vítimas do evento" . 
Como se pode observar, o art. 17 do CDC estende o conceito de consumidor 
àqueles que, mesmo não tendo sido consumidores diretos, acabam sofrendo as con­
sequências do acidente de consumo, ou seja, às vítimas do evento, também chamado 
de bystander (RESP 1.100.571). 
A figura do consumidor por equiparação está prevista também no art. 29 do CDC, 
aplicável à pessoa física ou jurídica que comprove a sua vulnerabilidade e cujo con­
trato com o fornecedor encontra-se fora do âmbito de sua especialidade. 
É o que se extrai do art. 29 do CDC, inserto no capítulo referente às práticas co­
merciais: 
"Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumido­
res todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas". 
Recorrendo ao magistério de Claudia Lima Marques: 
"O art. 29 supera, portanto, os estritos limites da definição jurídica de consumi­
dor para imprimir uma definição de política legislativa. Para harmonizar os interesses 
presentes no mercado de consumo, para reprimir eficazmente os abusos de poder 
econômico, para proteger os interesses econõmicos dos consumidores finais, o legis­
lador colocou um poderoso instrumento nas mãos daquelas pessoas (mesmo agentes 
econômicos) expostas às práticas abusivas. Estas, mesmo não sendo 'consumidores 
stricto sensu', poderão utilizar as normas especiais do CDC, seus princípios, sua ética 
1. MARQUES, Claudia Lima. Manual de direito do consumidor. São Paulo: Ed. RT, 2009. p. 73. 
2. COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito civil: contratos. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 79). 
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de responsabilidade social no mercado, sua nova ordem pública, para combater as 
práticas comerciais abusivas". 3 
Por outro lado, completando a linha evolutiva, o STJ também tracejou o conceito 
de fornecedor, constante do art. 3.° do CDC (REsp 1.065.132): 
"C .. ) toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangei­
ra, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribui­
ção ou comercialização de produtos ou prestação de serviços". 
Doutrina abalizada elucida a definição legal: 
"A definição do art 3.° é ampla. Quanto ao fornecimento de produtos, o critério 
caracterizador é desenvolver atividades tipicamente profissionais, como a comercia­
lízação, a produção, a importação, indicando também a necessidade de uma certa 
habitualidade, como a transformação, a distribuição de produtos. C.) 
Quanto ao fornecimento de serviços, a definição do art. 3.° do CDC foi mais con­
cisa e, portanto, de interpretação mais aberta: menciona apenas o critério de desen­
volver atividades de prestação de serviços. Mesmo o § 2.° do art. 3.° define serviço como 
'qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração', não 
especificando se o fornecedor necessita ser um profissional, bastando que esta ativi­
dade seja habitual ou reiterada. Segundo a doutrina brasileira, fornecer significa 'pro­
ver, abastecer, guarnecer, dar, ministrar, facilitar, proporcionar' C.), uma atividade, 
portanto, independente de quem realmente detém a propriedade dos eventuais bens 
utilizados para prestar o serviço e seus deveres anexos".4 
Vale observar atentamente a ementa a seguir transcrita: 
"Processual civil. Recurso especial. Sociedade civil sem fins lucrativos de caráter 
beneficente e filantrópico. Prestação de serviços médicos, hospitalares, odontológi­
cos e jurídicos a seus associados. Relação de consumo caracterizada. Possibilidade de 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 
- Para o fim de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o reconhecimento 
de uma pessoa física ou jurídica ou de um ente despersonalizado como fornecedor de 
serviços atende aos critérios puramente objetivos, sendo irrelevantes a sua natureza 
jurídica, a espécie dos serviços que prestam e até mesmo o fato de se tratar de uma 
sociedade civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e filantrópico, bastando 
que desempenhem determinada atividade no mercado de consumo mediante remu­
neração. 
Recurso especial conhecido e provido" (REsp 519.310/SP, 3.a T.,j. 20.04.2004, 
reI. Min. Nancy Andrighi, DJ 24.05.2004, p. 262) 
2. Nesse passo, as ações civis públicas se revelaram como um instrumento eficaz 
para a defesa do consumidor. 
3. 	MARQUES, Claudia Lima. Comentários ao Código de Dejesa do Consumidor. São Paulo: Ed. RT, 
2010. p. 635. 
4. Idem, p. 156. 
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Em sintonia com o disposto no art. 6.0, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, 
tais ações, ao propiciar a facilitação da tutela dos direitos individuais homogêneos 
dos consumidores, viabílizam otimização da prestação jurisdicional, abrangendo 
toda uma coletividade atingida em seus direitos, dada a eficácia vinculante das suas 
sentenças. 
O legislador instituiu referidas ações partindo da premissa que são, presumivel­
mente, propostas em prol de interesses sociais relevantes ou, ao menos, de interesse 
coletivo, por legitimado ativo que se apresenta, ope legis, como representante idõneo 
do interesse tutelado. 5 
Assim, em face do escopo jurídico e social das ações civis públicas na tutela dos 
direitos individuais homogêneos, busca-se reconhecer o evento factual gerador co­
mum, do qual decorrem pretensões indenizatórias massificadas, a fim de facilitar a 
defesa do consumidor emJuízo: 
"O acesso do consumidor à justiça: O direito básico de acesso do consumidor à 
justiça, previsto no art. 6.°, VIII, do COC, caracteriza-se pela facílitação da interpo­
sição de demanda judicial, como pretendido por este artigo. No caso, o COC, dentre 
outras providências promove o seu exercício de modo coletivo pelos consumidores 
ao facilitar a sua atuação por intermédio de associações, em conformidade com o que 
propugna a própria Política Nacional de Defesa do Consumidor, conforme preceitua 
o art. 4.°, lI, alínea b. Trata-se, igualmente, de disposição semelhante à adotada na Lei 
da Ação Civil Pública C..), art. 18".6 
Pedro Lenza, em monografia de mestrado sustentada no âmbito da Universidade 
de São Paulo, faz profícuo estudo realçando a relevância da ação civíl pública para a 
defesa do consumidor, e também para o Judiciário que otimiza a prestação jurisdicio­
nal prevenindo a atomização dos conflitos sociais, assinalando que há casos em que ° 
dano, analisado pela perspectiva individual do lesado, é ínfimo, todavia pode atingir 
relevância social dado ao número de lesados, constituindo-se a ação relevante instru­
mento processual para reparaçâo e prevenção de danos coletivos aos consumidores: 
"Muitas vezes, porém, como se disse, a ação individual mostra-se inapropriada, 
do ponto de vista econômico, para se pretender uma tutela jurisdicional adequada, 
bem como o autor individual vê-se intimidado diante da grandeza da parte contrária 
em contraposição à sua pretensão diminuta. 
Imagine-se os compradores de veículos que tenham um mesmo defeito de série, 
como, por exemplo, terem sido entregues sem a luz de ré. Pois bem, pelo simples fato 
de terem comprado carros do mesmo lote, produzidos com o mesmo defeito de série, 
surge uma situação de fato a ligá-los uns aos outros. 
5. 	MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil pública: em defesa do meio ambiente, do patrimônio 
cultural e dos consumidores - Lei 7.347/1985 e legislação complementar. 12 ed. São Paulo: revista 
dos Tribunais, 2011. p. 430. 
6. MARQUES, Claudia Lima; BENJAMIN, Amônio Herman V Comentários ao Código de Defesa do 
Consumidor. 2 ed. São Paulo: Ed. RT, 2006. p. 1.033. 
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Individualmente talvez fosse até mais econômico se cada lesado comprasse a luz 
de ré em qualquer loja de peças e, por si, providenciasse o reparo no veículo. A grande 
maioria, havendo resistência por parte da concessionária em entregar a luz de ré, não 
iria 'bater às portas do Judiciário', principalmente em razão do valor envolvido e dos 
gastos que poderiam sofrer. Mesmo que um consumidor, indignado com a atitude do 
fornecedor, resolvesse demandar em juízo, o reflexo pedagógico sobre a empresa-ré 
seria praticamente nulo. 
( ... ) Encoraja-se, desta forma, como muito bem destacou Kazuo Watanabe, a 
tutela jurisdicional dos interesses transindividuais de modo molecular, evitando-se a 
atomização dos conflitos. 
Em razão de seu rigorismo e sensibilidade poética, pede-se vênia para transcre­
ver as palavras precisas de Cappelletti descrevendo este fenômeno: 'O consumidor 
isolado, sozinho, não age; se o faz, é um herói; no entanto, se é legitimado a agir não 
meramente para si, mas pelo grupo inteiro do qual é membro, tal herói será subme­
tido ao ridículo destino de Dom Quixote, em vã e patética luta contra o moinho de 
vento. Os heróis de hoje não são mais, pois, os cavaleiro errantes da idade média, 
prontos a lutar sozinhos contra o prepotente em favor do fraco e inocente; mas são, 
mais ainda, os Ralph Nader, são os Martin Luther King, são aqueles, isto sim, que 
sabem organizar seus planos de luta em grupo em defesa dos interesses difusos, cole­
tivos metaindividuais, tornando a submeter as tradicionais estruturas individuais de 
tutela entre as quais aquelas judiciais - às necessidades novas, típicas da moderna 
sociedade de massa'. 
Ada Pellegrini Grinover, em igual sentido, destaca a relevãncia social da tutela 
coletiva em razão da peculiaridade do conflito de interesses: 'Imagine-se o caso de um 
fabricante de óleo combustível que esteja lesando os consumidores em quantidade 
bem pequena, insuficiente para motivar um ou mais consumidores isoladamente 
a procurar a Justiça para reclamar a reparação do prejuízo. Se é ínfima a lesão in­
dividual, não o será, certamente, a lesão na perspectiva coletiva, que poderá estar 
afetando milhões de consumidores. Em casos assim, de dispersão muito grande de 
consumidores lesados e de insignificância da lesão na perspectiva individual, haverá 
certamente relevância social na tutela coletiva, para que o fornecedor seja obstado no 
prosseguimento da prática ilícita". 7 
Cabe também anotar que os interesses tutelados pela ação civil pública, no mais 
das vezes, transcendem ao grupo daqueles que são diretamente vinculados aos entes 
associativos, podendo vir a beneficiar coletividade maior: 
"Os processos coletivos servem à "litigação de interesse público"; ou seja, servem 
às demandas judiciais que envolvam, para além dos interesses meramente indivi­
duais, aqueles referentes à preservação da harmonia e à realização dos objetivos cons­
titucionais da sociedade e da comunidade. Interesse de uma parcela da comunidade 
constitucionalmente reconhecida, a exemplo dos consumidores, do meio ambiente, 
do patrimônio artístico, histórico e cultural, bem como, na defesa dos interesses dos 
7. LENZA, Pedro. Teoria geral da ação civil pública. 3 ed. São Paulo: Ed. RT, 2008. p. 91-92. 
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necessitados e dos interesses minoritários nas demandas individuais clássicas (não 
os dos habituais polos destas demandas, credor/devedor). Melhor dizendo, não inte­ c 
resses "minoritários", mas sim interesses e direitos "marginalizados", já que muitas f 
vezes estes estão representados em número infinitamente superior aos interesses 
ditos "majoritários" na sociedade, embora não tenham voz, nem vez. 
c..) Não nos referimos, assim, ao caráter eminentemente público, aliás insupri­
mível, do próprio direito processual civil como instrumento de atuação da vontade 
estatal e pacificação de conflitos ... Queremos ir além: a defesa do interesse público 
primário através dos litígios cíveis, inclusive na atuação de controle e realização de 
políticas públicas através desta "litigação". 
(. .. ) Essa perspectiva ampla inclui os direitos coletivos lato sensu e também os 
direitos individuais indisponíveis caracterizados como interesses de ordem social e 
pública pela legislação ou pela Constituição. Essa parece ter sido a intenção do legis­
lador pátrio e da norma constitucional".s 
3. O Ministério Público, nesse campo, por óbvio, exerce papel fundamental 
É importante sublinhar, desde já, que a amplitude da tutela coletiva no Código 
Consumerista abarca tanto os direitos coletivos e os direitos difusos, quanto os di­
reitos individuais homogêneos, não lhes impondo diferenciação ou exclusão de pro­
teção, mas estabelecendo-lhes tão somente procedimentos diversos no que tange ao 
reconhecimento dos direitos e à liquidação e execução da sentença coletiva. 
Assim, tendo em vista a própria natureza das ações coletivas, a legitimação é am­
pla, admitindo-se que a promovam o próprio titular do direito material, seus suces­
sores ou um dos legitimados do art. 82 do CDC, dentre os quais o Ministério Público: 
"Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrente-
mente: 
1- o Ministério Público, 
c..)". 
Nesse passo, configurados os "interesses individuais homogêneos" dos consu­
midores, tutelados pela Lei 8.078, em seu art. 81, 1lI, ou seja, aqueles entendidos 
como decorrentes de origem comum, e a sua relevância social, exsurge a legitimação 
prevista no art. 82, I, do citado diploma legal. 
Com efeito, Hugo Nigro Mazzilli, em sua conhecida obra "A Defesa dos Interesses 
Difusos emJuÍzo", leciona que coletivos "são interesses transindividuais indivisíveis 
de um grupo determinado ou determinável, reunido por uma relação jurídica básica 
comum".9 
Em seguida, o mencionado jurista traça a distinção entre os interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos: 
8. DIDIERJR., Fredie; ZANETIJR., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 4. ed. 
Salvador: Juspodivm, 2009. p. 35-36. 
9. MAZZILI, HUGO NIGRO. A Defesa dos Interesses Difusos em]uízo. 12." ed, p. 46-47. 
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"Tanto interesses difusos como coletivos são indivisíveis, mas distinguem-se pela 
origem: os difusos supõem titulares indetermináveis, ligados por circunstâncias de 
fato, enquanto os coletivos dizem respeito a grupo, categoria ou classe de pessoas 
determinadas ou determináveis, ligadas pela mesma relação jurídica básica. Os in­
teresses coletivos e os interesses individuais homogêneos têm também um ponto de 
contato: reúnem grupo, categoria ou classe de pessoas determináveis; contudo, só 
os interesses individuais homogêneos são divisíveis, supondo uma origem de fato 
comum. Exemplifiquemos com o aumento ilegal de prestações de um consórcio. O 
interesse em ver reconhecida a ilegalidade do aumento é compartilhado pelos inte­
grantes do grupo de forma indivisível e não quantificável: a ilegalidade do aumento 
não será maior para quem tenha mais cotas: a ilegalidade será igual para todos (in­
teresse coletivo). Entretanto, é divisível a pretensão de repetição do que se pagou 
ilegalmente a mais; tendo havido pagamentos, os prejuízos serão individualizáveis 
(interesses individuais homogêneos). Sem dúvida, na mesma ação civil pública, será 
possível pedir não só a nulidade do aumento ilegalmente aplicado, a ser decidida 
identicamente para todos os integrantes do grupo (interesse coletivo), como também 
a repetição do indébito, que há de favorecer cada integrante do grupo de forma divi­
sível e individualmente variável (interesses individuais homogêneos)". 
Em se cuidando, assim, de proteção dos direitos individuais homogêneos do con­
sumidor e estando inclusas, dentre as finalidades primordiais do Ministério Público, 
a defesa do consumidor, conforme prevê o art. 127 da indiscutível é a legitimação 
do Ministério Público para intentar ação civil pública. 
O processo coletivo pode ser ajuizado, também, por entidades civis, como as­
sociações e sindicatos, defendendo diretamente seus associados, ou todo o grupo 
(ainda que não associados), desde que compatível com os fins institucionais. 
No primeiro caso, a atuação dá-se por representação, e se exige anuência do in­
teressado. 
Na segunda hipótese, ocorre a substituição processual, sendo que a entidade atua 
em juízo em nome próprio, defendendo direito alheio, de todo um grupo, evidente­
mente dispensada a procuração. 
Nessa esteira, para legitimar-se ao ajuizamento de ação civil pública, a associação 
deve preencher os requisitos legais, notadamente os alusivos à qualidade dos direitos 
postos em litígio e à chamada representatividade adequada. 
Com efeito, no particular, mostra-se viável a defesa coletiva de direitos dos con­
sumidores, mediante ação civil pública que tem esse fim institucional, em vista do 
disposto no art. 81 do CDe. 
Quanto à representatividade adequada, exigem-se o requisito temporal e a perti­
nência institucional da associação, nos termos do art. 82, IV, do CDe: 
"Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrente­
mente: 
(. .. ) 
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IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam 
entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este 
código, dispensada a autorização assemblear". 
Rodolfo de Camargo Mancuso, acerca da legitimação das associações, assevera 
que: 
"Hoje se admite que as ações coletivas, quando exercitadas por uma associação, 
que assim se coloca como uma longa manus da coletividade interessada, pressupõem 
uma legitimação que deve ser tida como ordinária, sem necessidade de recorrer aos 
esquemas mais sofisticados (et pour cause não raro mal compreendidos) da substitui­
ção processual ou legitimação extraordinária. Assim,já houvera preconizado Kazuo 
Watanabe, em estudo publicado ainda antes da Lei 7.347/85: 'Associações que se 
constitua com o fim institucional de promover a tutela de interesses difusos (meio 
ambiente, saúde pública, consumidor etc.), ao ingressar em juízo, estará defendendo 
um interesse próprio, pois os interesses de seus associados e de outras pessoas even­
tualmente atingidas são também seus, uma vez que ela se propõs a defendê-los, como 
sua própria razão de ser' 
Essa interpretação 'aberta' do art. 6.° do CPC acabou por vir consagrada na 
Constituição Federal, onde se permite aos entí esponenzíali (partidos políticos, en­
tidades sindicais e associações (art. 5.°, LXX, b) ou mesmo propor ação direta no 
controle constitucional abstrato de leis e atos normativos". 10 
Ademais, hoje se congrega o crescente entendimento de reconhecer legitimação 
para agir até mesmo aos grupos sociais de fato, não personificados, em razão de que 
1) a própria natureza da tutela de direitos metaindividuais conduz, por si mesma, a 
uma legitimação difusa, de modo que pareceria incoerente o excesso de rigor forma 
na constituição das associações; 2) e, como corolário, segue-se a desvalia da exigência 
da personalidade jurídica como pressuposto da capacidade processual em tema de 
interesses difusos. J J 
Como ensina Kazuo Watanabe: "a autorização está ínsita na própria razão de ser 
das associações enunciada nos respectivos atos constitutivos. Vale dizer, estão elas 
permanentemente autorizadas, desde a sua constituição, a agir em juízo desde que 
seja esse seu fim institucional". 12 
Hugo Nigro Mazzilli é ainda mais específico: "Segundo o inc. XI do art. 5.° da CF, é 
necessária autorização dos associados para que a entidade associativa os defenda, mas 
essa autorização poderá decorrer não só de assembleia geral, como de seus estatutos, 
ou mesmo de deliberação da diretoria, se o permitirem seus atos constitutivos". J3 
Em tranquila sintonia quanto ao tema, está a jurisprudência de todos os órgãos 
fracionários do STJ, inclusive a Corte EspeciaL 
10. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil pública: em defesa do meio ambiente, do patrimônio 
cultural e dos consumidores. 10. ed. São Paulo: Ed. RT, 2007. p. 139. 
11. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Op. cit., p. 145. 
12. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, Forense Universitária, 4. ed., 1994, p ..517. 
13. ADefesa dos Interesses Difusos em]uízo, 24 edição, Saraiva, pago 331. 
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Nesse sentido, dentre muitos outros, confiram-se os precedentes: "Direito pro­
cessual coletivo. Acesso à justiça. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) aos seguros e às atividades equiparadas. Efetivo acesso à justiça como garantia 
de viabilização dos outros direitos fundamentais. Ação civil pública. Legitimidade 
do ministério público. Sistema financeiro nacional. Sociedades de capitalização. 
Captação de poupança popular. 'Tele Sena'. Prequestionamento implícito. Arts. 3.°, 
§ l.0, 6.°, VII e VII, 81, e 82 do CDe Interesses e direitos individuais homogêneos 
disponíveis. Distinção entre relevância social objetiva e relevância social subjetiva. 
Art. 3.°, §§ l.0 e 2.°, do Dec-Iei 261/1967. 
(, .. ) 
4. Referentemente à cláusula constitucional pétrea que dispõe que é dever do 
Estado proteger o sujeito vulnerável na relação jurídica de consumo, o Código de 
Defesa do Consumidor - CDC estabeleceu, entre seus direitos básicos, o "acesso aos 
órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos" e à "facilitação da defesa" 
desses mesmos direitos (art. 6.°, VII e VIll). 
5. O acesso àjustiça não é garantia retórica, pois de sua eficácia concreta depende 
a realização de todos os outros direitos fundamentais. Na acepção que lhe confere o 
Estado Social, a expressão vai além do acesso aos tribunais, para incluir o acesso ao 
próprio direito, ou seja, a uma ordem jurídica justa (= inimiga dos desequilíbrios e 
avessa à presunção de igualdade), conhecida (= social e individualmente reconheci­
da) e implementável (= efetiva). 
6. Se a regra do Ancien Régime era a jurisdição prestada individualmente, a conta­
-gotas, na sociedade pós-industrial, até por razões pragmáticas de eficiência e de 
sobrevivência do aparelho judicial, tem-se no acesso coletivo a única possibilidade 
de resposta à massificação dos conflitos, que se organizam em torno de direitos e in­
teresses difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos (art. 81 do CDC). 
7. Além de beneficiar as vítimas, que veem suas demandas serem resolvidas de 
maneira uniforme e com suporte institucional, a legitimação ad causam do Ministério 
Público e das ONGs para a propositura de Ação Civil Pública prestigia e favorece o 
própriojudiciário, que, por essa via, sem deixar de cumprir sua elevada missão cons­
titucional, evita o dreno de centenas, milhares e até milhões de litígios individuais. 
8. O CDC aplica-se aos contratos de seguro (art. 3.°, § 2.°), bem como aos planos 
de capitalização, atividade financeira a eles equiparada para fins de controle e fiscali­
zação (art. 3.°, §§ 1.0 e 2, do Decreto-Lei 261, de 28 de fevereiro de 1967). 
9. O seguro, como outros contratos de consumo, pode ensejar conflitos de natu­
reza difusa (p. ex., um anúncio enganoso ou abUSivo), coletiva stricto sensu e indi­
vidual homogênea. 
10. A legitimação do Ministério Público para a propositura de Ação Civil Pública, 
em defesa de interesses e direitos difusos e coletivos stncto sensu, é automática ou 
ipso facto e, diversamente, depende da presença de relevância social no campo de 
interesses e direitos individuais homogêneos, amiúde de caráter divisíveL 
C..) 
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12. A relevãncia social pode ser objetiva (decorrente da própria natureza dos va­
lores e bens em questão, como a dignidade da pessoa humana, o meio ambiente eco­
logicamente equilibrado, a saúde, a educação) ou subjetiva (aflorada pela qualidade 
especial dos sujeitos - um grupo de idosos ou de crianças, p. ex. - ou pela repercussão 
massificada da demanda). 
13. Há relevância social na tutela dos interesses e direitos dos consumidores de 
Sociedades de Capitalização, grandes captadoras de poupança popular mediante re­
muneração, cuja higidez financeira importa à economia nacional, tendo por isso 
mesmo o Estado o dever de controlar "todas as operações" e de fazê-lo "no interesse 
dos portadores de títulos de capitalização" (arts. 1.° e 2.°, do Decreto-Lei 261/67). 
14. Artifícios engenhosos criados pela empresa de capitalização - como a ausência de 
cadastro atualizado de endereços dos subscritores, o que a impossibiliraria de notificá-los 
da premiação por sorteio da Tele Sena e, consequentemente, de entregar-lhes o que lhes 
é de direito prejudicam não apenas as vitimas direras da desconformidade de consumo, 
mas a própria higidez difusa do sistema de capiralização como um todo. 
15. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para reco­
nhecer a legitimidade do Ministério Público para a defesa judicial dos interesses dos 
consumidores de plano de capitalização". 14 
"Recurso especial. Processual civil. Consumidor. Ação civil pública ajuizada por 
associação. Direito individual homogêneo não demonstrado. Inépcia da inicial e ca­
rência de ação. Inadequação da via eleita. Recurso a que se nega provimento. 
1. Para configuração de legitimidade ativa e de interesse processual de associação 
para a propositura de ação civil pública em defesa de consumidores, faz-se necessário 
que a inicial da lide demonstre ter por objeto a defesa de direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos. Não é cabível o ajuizamento de ação coletiva para a defesa 
de interesses meramente individuais, o que importa carência de ação. 
C.. ) 
3. Recurso especial a que se nega provimento" .15 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. Administrativo e processo civil. 

Execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva promovida por enti­
dade de classe, na qualidade de substituto processual. Possibilidade. 
1. O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm legitimidade 
para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de 
seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de auto­
rização expressa. 
Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar 
todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de conhecimento 
demonstrem a condição de filiado do autor (... )".16 
14. REsp 347.752JSp, reI. Min, HERMAN BENJAMII\, 2.' T.,j. 08.05,2007, Dl 04.1 1.2009, 
15. REsp 823.063/PR, reI. Min. RAUL ARAÚJO, 4.' T"j. 14.02,2012, Dl 22.02,2012, 
16. AgRgnoAg 1153516/GO, reL MinístraMARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 6.'T.,j. 05.04.2010, 
Dl 26.04.2010. 
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4. Nesse contexto, saber qual o foro competente para a liquidação/execução indi­
vidual de sentença coletiva tem sido tema recorrente no âmbito do ST], obtendo so­
lução em diversas Turmas, tanto nas de direito privado quanto nas de direito público 
A 4. a T., ressalte-se, é o único colegiado que possui precedente dissonante dos 
firmados pelas demais turmas. 17 
Vincular o foro da liquidação/execução individual ao juízo no qual foi proferida a 
sentença coletiva não parece ser a solução mais consentânea com o sistema do Código 
de Defesa do Consumidor, que, como é de conhecimento cursivo, é também aplicado 
a ações civis públicas de natureza não consumerista. 
Por força do art. 21 da Lei 7.347/85, é de se considerar, seguramente, que o 
Capítulo II do Título III do CDC e a Lei das Ações Civis Públicas formam, em con­
junto, um microssistema próprio do processo coletivo, seja qual for a sua natureza, 
consumerista, ambiental ou administrativa. 
Daí porque os mecanismos de facilitação de defesa do consumidor têm sido uti­
lizados em ações de outro jaez. IB 
4.1 No que concerne ao foro competente para a liquidação/execução individual 
de sentença coletiva, não impressiona a tese de que o parágrafo único do art. 97 do 
CDC fora vetado e por isso não se poderia admitir que o consumidor viesse a ajuizar 
a demanda em seu próprio domicílio, pois significaria a repristinação do dispositivo 
rechaçado pelo legislador. 
O texto aprovado pelo Congresso Nacional era o seguinte: 
"Parágrafo único. A liquidação de sentença, que será por artigos, poderá ser pro­
movida no foro do domicílio do liquidante, cabendo-lhe provar, tão-só, o nexo de 
causalidade, o dano e seu montante". 
A mensagem do veto contou com os seguintes fundamentos: 
"Esse dispositivo dissocia, de forma arbitrária, o foro dos processos de conhe­
cimento e de execução, rompendo o princípio da vinculação quanto à competência 
entre esses processos, adotado pelo Código de Processo Civil (art. 575) e defendido 
pela melhor doutrina. Ao despojar uma das partes da certeza quanto ao foro de exe­
cução, tal preceito lesa o princípio de ampla defesa assegurado pela Constituição (art. 
5.°, LV)". 
A bem da verdade, o veto ao parágrafo único do art. 97 não possui o condão de 
alterar a competência para as execuções individuais da sentença coletiva e não é o 
único que, se levado ao extremo, causaria perplexidade. 
Como exemplo, basta mencionar o inc. X do art. 39 do CDC, que previa ser ve­
dado ao fornecedor "praticar outras condutas abusivas", dispositivo também vetado 
pelo Executivo, o que poderia sinalizar que as práticas abusivas contidas no art. 39 
seriam numerus clausus. 
17. REsp 1.113. 198/PR, reI. Min. Luis Felipe Salomão, reI. pl Acórdão Ministro Fernando Gonçalves, 
4." T.,j. 25/811009, DJ 18.12.2009. 
18. REsp 972.90llRS, reI. Min. Eliana Calmon, 2." T, j. 15.08.1009; REsp 1.049.821/RS, reL Min. 
Francisco Falcão, la T,j. 13.04.1009. 
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As razões do veto foram as seguintes: 
"O princípio do Estado de Direito (CF. art. 1.°) exige que as normas legais sejam 
formuladas de forma clara e precisa, permitindo que os seus destinatários possam 
prever e avaliar as consequências jurídicas dos seus atos. É, portanto, inconstitu­
cional a consagração de cláusulas imprecisas, sobretudo em dispositivo de natureza 
penal". 
Porém, mesmo tendo sido vetada a fórmula ampliativa do inciso X - "outras cláu­
sulas abusivas" -, são remansosas a doutrina e a jurisprudência que entendem que 
o art. 39 não lista, de forma exaustiva, mas exemplificativa, as práticas consideradas 
abusivas, exatamente porque remanesceu - no caput - fórmula semelhante, a saber, 
"dentre outras práticas abusivas". 
Confira-se, nesse sentido, por todos, a doutrina do Ministro Antônio Herman de 
Vasconcellos e Benjamin. 19 
Tal fato ocorre, fundamentalmente, porque o veto presidencial, mantido pelo 
Congresso Nacional, revela, quando muito, a vontade do legislador historicamente 
considerado e congelado no tempo, e a reverência exacerbada e isolada ao veto não 
possui a virtualidade de alcançar traços da lei de elevada importância, como sua te­
leologia e dinamicidade, que decorre da realidade social subjacente ao ordenamento 
em que se insere. 
A interpretação baseada exclusivamente em veto presidencial, a par de ser dema­
siado simplista, nega a ação das diferentes realidades temporalmente identificadas e 
a formação de um "círculo hermenêutico", em que o ordenamento jurídico e a expe­
riênciajurídica mutuamente se completam, esclarecem-se e se fecundam, negando­
-se, também, a interpretação finalística e sistemática da norma. 
A filosofia do direito, ainda em lição clássica de Carlos Maximiliano, acusa de for­
ma incisiva o descrédito da hermenêutica que busca a interpretação na investigação da 
vontade do legislador - mens legislatoris - em desprezo ao espírito da lei - mens legis: 
"O aplicador moderno da lei antiga, se acaso se refere à intenção do legislador, 
obedece a um pendor misoneísta, age sob o impulso do hábito inveterado, empresta 
as cores da realidade a uma figura que não vem ao caso, não cogitou do presente, não 
poderia prever tudo; 
(. .. ) 
Em resumo: sob qualquer dos seus aspectos, a interpretação é antes sociológica 
do que individual. Vai caindo em vertiginoso descrédito a doutrina oposta, que se 
empenha em descobrir e revelar a vontade, a intenção, o pensamento do legisla­
dor. Despreza os postulados da Psicologia moderna, reduz, em demasia, o campo da 
Hermenêutica, assenta antes em ficções do que em verdades demonstráveis, força a 
pesquisas quase sempre inúteis e, em regra, não atinge a certeza co limada" . 20 
19. Código brasileiro de defesa do consumidor comentado pelos autores do anteprojeto. Ada Pellegrini 
Grinover let aI]. 9 ed. Rio de]aneiro: Forense Universitária, 2007, p. 374-375. 
20. MAXIMILIANO, Carlos. Hermentutica e aplicação do direito. 20 ed. Rio de]aneiro: Forense, 2011, 
p.21-25). 
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Nesse passo, a investigação pura e simples da vontade do legislador- parcialmen­
te alcançada, por exemplo, com a leitura das mensagens de veto ou das exposições 
de motivos da lei - reduz a hermenêutica a apenas um elemento de interpretação, 
qual seja, o histórico, olvidando-se de primado essencial à lógica jurídica, o de que o 
texto interpretado possui vida própria que se forma e se transforma constantemente 
a cada releitura. 
Vale dizer, é criação que se desprendeu de seu criador tão logo veio ao mundo. 
E, por isso, "o intérprete é chamado a dar vida nova a um texto que por si mesmo é 
morto, mero símbolo do ato da vida de outra pessoa". 21 
Na mesma linha, o mestre Vicente Ráo, no seu clássico O direito e a vida dos direi­
tos, malgrado reconheça a importância das declarações legislativas na interpretação 
da norma - como vetos e exposição de motivos -, aconselha não tomá-las com exclu­
sividade, sob pena de o intérprete se afastar do real e social conteúdo da norma, bem 
como das condições sempre atuais de vida que a lei pretende regular. 
Confira-se o seu sempre claro magistério: 
"Em síntese diremos: é da mais alta valia a investigação histórica para esclarecer, 
com o conteúdo da norma, os seus fins práticos e sociais e, consequentemente, o 
seu sentido jurídico; úteis também são, com caráter igualmente subsidiário e não 
decisivo, os antecedentes legislativos sobre a elaboração das leis, utilidade esta, que 
mais particularmente se manifesta quando estes trabalhos encontram expressão no 
conteúdo das leis; excelentes subsídios proporcionam, por sua vez, as declarações de 
motivos que aos textos legais se incorporam. Mas, nenhum desses elementos tem a 
força, por si só, de determinar um resultado único e irrecusável, na prática da inter­
pretação. 
E o abuso, bem como a exclusividade de uso do processo histórico, sob qualquer 
de suas modalidades, só pode causar más consequências, por afastar o intérprete do 
conteúdo real e social da norma, que lhe cumpre apurar, bem como de seu destino, 
que visa regular as condições atuais e sociais da vida individual e da vida coletiva". 22 
Precisamente no que conceme às técnicas de interpretação do Código de Defesa 
do Consumidor, deve-se levar em conta o art. 4.° daquele diploma, que contém uma 
espécie de lente pela qual devem ser examinados os demais dispositivos, notada­
mente por estabelecer os objetivos da política nacional das relações de consumo - dos 
quais se destaca "o atendimento das necessidades dos consumidores" -e os princípios 
que devem ser respeitados - dos quais se eleva, em primazia, o "reconhecimento da 
vulnerabilidade do consumidor". 
Com efeito, não pode ser aceita interpretação que contradiga essas diretrizes, 
destacadas no Código e alçadas a "objetivos" e "princípios" da política de proteção 
ao consumidor, sob pena de incongruência lógica com a própria razão de ser desse di­
21. CAPPELLETTl, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Pono 
Alegre: Fabris, 1993. p. p. 22). 
22. RÀo, Vicente, O direito e a vida dos direitos. 6 ed. São Paulo: Ed. RT, 2004 (RT Clássicos), p, 523­
-524. 
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ploma; sob pena de a norma que veio, por imposição constitucional, facilitar a defesa 
do consumidor estar a embaraçar o acesso do consumidor à jurisdição. 
Nesse sentido é o escólio de Eros Roberto Graus acerca da interpretação do Código 
de Defesa do Consumidor: 
"C.) eu diria que o art. 4.° do CDC é uma norma-objeto, porque define os fins da 
política nacional das relações de consumo, quer dizer, ela define resultados a serem 
alcançados. Todas as normas de conduta e todas as normas de organização, que são 
as demais normas que compõem o Código do Consumidor, instrumentam a realiza­
ção desses objetivos, com base nos princípios enunciados no próprio art. 4.°. Para 
que existem, por que existem essas normas? Para instrumentar a realização dos fins 
definidos no art. 4.°. Assim, todas as normas de organização e conduta contidas no 
Código do Consumidor, devem ser interpretadas teleologicamente, finalisticamente, 
não por opção do intérprete, mas porque essa é uma imposição do próprio Código. O 
que significa isso? Sabemos que a interpretação não é uma ciência, é uma prudência. 
Nela chegamos a mais de uma solução correta, tendo de fazer uma opção por uma 
delas. A circunstância de existirem normas-objeto que determinam a interpretação 
de normas de organização e de conduta estreita terrivelmente a possibilidade dessa 
opção, porque a única interpretação correta é aquela que seja adequada à instru­
mentação da realização dos fins, no caso, os fins estipulados no art. 4.° do Código de 
Defesa do Consumidor". 23 
Assim, levando-se em conta os princípios norteadores para correta interpreta­
ção do Código em comento, sobretudo o reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor, princípio esse que conduz ao subprincípio da facilitação de sua defesa 
em juízo, causa perplexidade determinar que o consumidor deva, necessariamente, 
deslocar-se ao juízo onde foi proferida a sentença coletiva, para só então promover a 
liquidação/execução individual. 
Se o consumidor pretendesse ajuizar individualmente a ação de conhecimento, 
poderia fazê-lo em seu próprio domicílio, cuja execução também poderia nesse foro 
tramitar (art. 101, I, e art. 98, § 2.°, I, do CDC). 
O entendimento baseado exclusivamente no veto presidencial ao art. 97, pa­
rágrafo único, do CDC retira do consumidor esse benefício nos casos de execução 
individual de sentença coletiva. . 
O benfazejo instrumento da ação civil pública, que deve facilitar o acesso do con­
sumidor à justiça, acabaria por dificultar ou mesmo inviabilizar por completo a defesa 
do consumidor em juízo, circunstância que, por si, desaconselha tal interpretação. 
4.2 Ademais, caso todas as execuções individuais de ações coletivas para defesa de 
direitos individuais homogêneos de consumidores - ações essas que comportam, por 
vezes, milhares de consumidores prejudicados- tivessem de ser propostas no mesmo 
23. GRAU, Eros Roberto. Direito do consumidor: fundamentos do direito do consumido/: Org. Claudia 
Lima Marques e Bruno Miragem. São Paulo: Ed. RT, 2011 (Coleçào doutrinas essenciais, voL 1), p. 
165-166. 
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juízo em que proferida a sentença transitada em julgado, inviabilizar-se-ia o trabalho 
desse foro, com manifesto prejuízo à administração da justiça. 
Deve-se franquear ao consumidor o foro do seu próprio domicílio para o ajuiza­
mento da liquidação/execução individual de sentença proferida em ação civil pública. 
Defato, muito embora tenha sido vetado o parágrafo único do art. 97, permanece 
hígido o art. 98, que possui a seguinte redação: 
"Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de 
que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixa­
das em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções 
(Redação dada pela Lei 9.008, de 21.3.1995), 
§ 1.° A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de liquida­
ção, da qual deverá constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado. 
§ 2.°É competente para a execução o juízo: 
I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual; 
ll- da ação condenatória, quando coletiva a execução". 
O só fato de o § 2,° prever que é competente para a execução o juízo ou da liquida­
ção ou da ação condenatória revela, seguramente, que o juízo da liqUidação pode ser 
diverso do juízo da ação condenatória, O dispositivo perderia totalmente o sentido 
caso a liquidação de sentença devesse ser pleiteada, necessariamente, no juízo da 
condenação. 
É claro, pois, que a melhor técnica interpretativa sugere que a lei não possui pa­
lavras inúteis, 
Havendo possibilidade de a liquidação tramitar em foro diverso da ação condena­
tória, não resta dúvida de que esse foro diferente pode também ser o do domicílio do 
consumidor, levando-se em conta a existência dessa faculdade para a ação individual 
de conhecimento (art. 101,1), bem como os princípios do próprio Código, dentre 
os quais se destacam o reconhecimento da vulnerabilidade (art. 4,°), a garantia de 
facilitação de sua defesa em juízo e de acesso aos órgãos judiciários (art. 6,°, incisos 
VII e VIII, do CDC). 
Revela-se extreme de dúvidas que o dispositivo engendrou dois sistemas diversos 
de execução de sentença coletiva, um para o caso de execução individual, outro para 
o caso de execução também coletiva. 
No caso de execução individual da sentença coletiva, levando-se em conta a vul­
nerabilidade do consumidor, há mais de um foro competente, inclusive o de seu 
próprio domicílio, ao passo que, no caso de execução coletiva, há somente o foro da 
sentença condenatória. 
Confira-se, nesse sentido, a doutrina de Antônio Herman de Vasconcellos e 
Benjamin: 
"O § 2,° do art. 98 difere a execução coletiva da individual em matéria de compe­
tência para a execução, Em relação à execução individual, prevê a competência do ju­
ízo da liquidação da sentença ou da ação condenatória. Trata-se de regra que deve ser 
interpretada, como, de resto, todo o Código, em benefício do consumidor-exequente, 
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de modo a atender seu direito básico de facilitação de acesso à justiça (art. 6.°, VIII). 
Assim, parece-nos que, ao mencionar os dois, o CDC determina uma faculdade ao 
exequente, criando norma especial em matéria processual, a qual tem preferência em 
relação à regra geral do art. 575, lI, do cpc. Trata-se de interpretação que contempla, 
mais uma vez, a razão de ser do CDC em matéria de ações coletivas, que é a de oferecer 
uma adequada tutela ao direito de grandes contingentes de consumidores lesados 
em razão de uma mesma conduta ilícita do consumidor. Admitir-se a prevalência da 
vinculação entre o juízo competente para o processo de conhecimento e para a execu­
ção seria desnaturar a essência das ações coletivas, permitindo situações esdrúxulas 
como a de um consumidor lesado que tenha domicílio em Manaus, que, para ter seu 
direito admitido, deveria interpor a respectiva execução em Porto Alegre, na hipótese 
de nesta cidade ter sido interposta a ação de conhecimento. 
Esta situação foi criada, é verdade, pelo veto presidencial oferecido ao art. 97, 
parágrafo único, do Código, que permitia a dissociação entre o juízo do processo de 
conhecimento e o da liquidação de sentença. Tivesse prevalecido a redação aprovada 
no Congresso Nacional, as duas possibilidades de foro competente para a execução 
estariam evidenciadas: o fora da ação de conhecimento ou o da liquidação, podendo 
este ser distinto a critério do consumidor. Com o veto ao art. 97, é preciso interpretar 
o art. 98 em conformidade com o espírito do CDC, que, como insistimos repetidas 
vezes, tem por ideia forçar a promoção do direito de acesso do consumidor à justiça. 
Assim, ao permitir ambos, e considerando que, em matéria de ação coletiva, a habi­
litação do consumidor equivale, em termos práticos, ao exercício da pretensão, nada 
mais correto do que interpretar-se este artigo em conformidade com o disposto no 
artigo, 101, I, do CDC, que admite o foro da ação individual no domicílio do con­
sumidor. Trata-se não apenas de uma interpretação útil, mas coerente e sistemática 
das disposições do Código em matéria de competência. Se, nas ações individuais, 
admite-se expressamente, a regra do domicílio como foro competente, com igualou 
maior razão deve-se admitir também para a liquidação das ações coletivas, sob pena 
de o consumidor, como mencionamos, ser obrigado a promover liquidação em foro 
completamente estranho a qualquer dos elementos de fato envolvidos na relação 
jurídica determinada pela conduta ilícita do fornecedor, e reconhecida pela sentença 
em liquidação". 24 
Ada Pellegrini Grinover corrobora tal orientação: 
"E se execução for individual? O inc. rdo § 2.° dos dispositivo ligava-se aos dis­
positivo do parágrafo único do art. 97, que foi vetado. Este determinava que o foro 
competente para a liquidação da sentença poderia ser o do domicílio do liquidante, 
daí derivando a regra ora sub examine, no sentido de o juízo competente poder, cor­
relatamente, ser o da liqUidação da sentença ou da ação condenatória. 
O fato é que, mesmo vetado o parágrafo único do art. 97, o inc. r, do § 2.° do art. 
98 permanece íntegro. A lei não pode conter disposições inúteis. É preciso dar con­
24. BENJAMIN, Antônio Herman; MARQUES, Claudia Uma; MIRAGEM, Bruno. 	Comentários ao 
Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Ed. RT, 2006. p. 1.096-1.097. 
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teúdo ao dispositivo em tela e a única interpretação capaz de fazê-lo parece ser aquela 
que, reportando-se ao disposto no art. 101, inc. I, e aplicando-o por analogia, extrai 
do sistema a regra de competência de foro do domicílio do liquidante, ora vetada". 25 
A jurisprudência do STJ também sufraga tal entendimento: 
"Recurso especiaL Conflito de competência negativo. Execução individual de 
sentença proferida no julgamento de ação coletiva. Foro do domicílio do consumi­
dor. Inexistência de prevenção do juízo que examinou o mérito da ação coletiva. 
Teleologia dos arts. 98, § 2.°, II e 101, I, do CDC. 
1. A execução individual de sentença condenatória proferida no julgamento de 
ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, lI, do CPC, pois inexiste 
interesse apto a justificar a prevenção doJuízo que examinou o mérito da ação coleti­
va para o processamento e julgamento das execuções individuais desse título judicial. 
2. A analogia com o art. 101, I, do CDC e a integração desta regra com a contida 
no art. 98, § 2.°, I, do mesmo diploma legal garantem ao consumidor a prerrogativa 
processual do ajuizamento da execução individual derivada de decisão proferida no 
julgamento de ação coletiva no foro de seu domicílio. 
3. Recurso especial provido".26 
"Recurso especial. Art. 105, m, c, da CF. Cotejo analftico. Circunstâncias fáticas. 
Inexistência. Execução. Competência. Domicílio do autor. Possibilidade. 
C.) 
2. Os arts. 98, I, e 101, I, ambos do Código de Defesa do Consumidor, permitem 
que a liquidação e execução de sentença coletiva sejam feitas no domicílio do autor. 
3. Não se pode obrigar os beneficiários de sentença coletiva a liqUidá-la e executá­
-la no foro em que a açâo coletiva fora processada e julgada, sob pena de inviabilizar 
a tutela dos seus direitos. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido"Y 
"Processual civil. Conflito negativo de competência. Servidor público federal. 
Ação coletiva. Execução individual no domicílio doautor. Foro diverso do foro do pro­
cesso de conhecimento. Possibilidade. Incidência das Leis 8.078/1990 e 7.347/1985. 
Conflito conhecido. Competência da justiça federal do estado do amazonas. 
L As ações coletivas lato sensu - ação civil pública ou ação coletiva ordinária ­
visam proteger o interesse público e buscar a realização dos objetivos da sociedade, 
tendo, como elementos essenciais de sua formação, o acesso à Justiça e a economia 
processual e, em segundo plano, mas não de somenos importância, a redução dos 
custos, a uniformização dos julgados e a segurança jurídica. 
2. A sentença coletiva (condenação genérica, art. 95 do CDC), ao revés da senten­
ça que é exarada em uma demanda individualizada de interesses Cliquidez e certeza, 
25. GRINOVER, Ada Pellegríni et aI. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos auto­
res do anteprojeto. Rio de janeiro: Forense Universitária. 2004. p. 891. 
26. REsp 1.098.242/GO, 3.' T.,j. 21.10.2010, reI. Min. Nancy Andríghi, DJ 28. 1O.20lO. 
27. REsp 1.122.292/GO, 2.'T.,j. 21.09.20lO, reI. Min. Castro Meira, DJ04.10.2010. 
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art. 460 do CPC), unicamente determina que as vítimas de certo fato sejam indeniza­
das pelo seu agente, devendo, porém, ser ajuizadas demandas individuais a fim de se 
comprovar que realmente é vítima, que sofreu prejuízo e qual o seu valor. 
3. O art. 98, I, do CDC permitiu expressamente que a liquidação e execução de 
sentença sejam feitas no domicílio do autor, em perfeita sintonia com o disposto no 
art. 101, I, do mesmo código, que tem como objetivo garantir o acesso àJustiça. 
4. Não se pode determinar que os beneficiários de sentença coletiva sejam obriga­
dos a liquidá-la e executá-la no foro em que a ação coletiva fora processada e julgada, 
sob pena de lhes inviabilizar a tutela dos direitos individuais, bem como congestionar 
o órgão jurisdicional. 
5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal 
da 2.a Vara da Seção Judiciária do Estado do Amazonas/AM, o suscitado".28 
"Agravo regimental. Agravo de instrumento. Processo civil. Ação civil pública. 
Execução. Competência. Foro que prolatou a sentença exequenda. Inexistência de 
obrigatoriedade. Escolha do foro do consumidor. Possibilidade. Princípios da instru­
mentalidade das formas e do amplo acesso à justiça. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico de que a sentença proferida 
em ação civil pública (ACP) faz coisa julgada erga omnes nos limites da competência 
territorial do órgão julgador que a prolatou (art. 16 da Lei 7.347/1985, na redação 
dada pela Lei 9.494/1997). 
2. A sentença proferida na ação civil pública proposta pela Associação Paranaense 
de Defesa do Consumidor (APADECO) contra o BANCO DO BRASIL S/A teve seus 
efeitos estendidos, pelo Tribunal estadual, a todos os poupadores do Estado do Paraná 
que mantiveram contas de poupança iniciadas ou renovadas até 15.06.87 e 15.0l.89. 
3. A 3.a T. deste Sodalício, levando em consideração os efeitos da sentença pro­
ferida na aludida ação, bem como aplicando os princípios da instrumentalidade das 
formas e do amplo acesso àJustiça, passou a entender não haver obrigatoriedade das 
execuções individuais serem propostas no mesmo Juízo ao qual distribuída a deman­
da coletiva, podendo o consumidor fazer uso do foro da comarca de seu domicílio. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" .29 
"Ação civil pública. Apadeco. Eficácia territorial da sentença. Execuções indivi­
duais do título. Juízo competente. 
I - A orientação fixada pela jurisprudência sobranceira desta Corte é no sentido 
de que a decisão proferida no julgamento de Ação Civil Pública faz coisa julgada nos 
limites da competência territorial do órgão que a prolatou. 
II - Dessa forma, se o órgão prolator da decisão é o Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, cumpre concluir que o acórdão tem eficácia em toda a extensão terri­
torial daquela unidade da federação. Por outro lado, a eficácia subjetiva do aresto, 
28. CC 96.682/Rj, 3." Seção,j. 10.02.2010, reI. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 23.03.2010. 
29. AgRg no Ag 633.994/PR, 3." T.,j. 08.06.2010, reI. Min. Vasco DeIla Giustina, DJ 24.06.2010. 
,lato sejam indemza,. 
IldiNiduais a fim de.. 
• u:valor. 
dação e execução de 
11 com o disposto no 
acesso à Justiça. 
Dletiva sejam obrigá. 
trocessada e julgada, 
Ilcomo congestionar 
ente o Juizo Federal 
IScitado'".28 
. Ação civil pública. 
~da. Inexistência de 
Ilrincípios da instru-
I sentença proferida 
ites da competência 
7/1985, na redação 
ociação Paranaense 
tASIL SIA teve seus 
loEstadodo Paraná 
5.06.87 e 15.01.89. 
)S da sentença pro­
:rumentalidade das 
Ibrigatoriedade das 
stribuída a deman­
de seu domicílio. 
Execuções indivi-
Corte é no sentido 
2: coisa julgada nos 
~Justiça do Estado 
I a extensão terrÍ­
lbjetiva do aresto, 
13.03.2010. 
I, DJ 24.06.2010. 
I~DIVIDUAl DE SE"TE"ÇA COLETIVA 11125 
estendeu-se à todos os poupadores do Estado que mantinham contas de poupança 
junto ao réu . 
III - Considerando o princípio da instrumentalidade das formas e do amplo aces­
so àJustiça, desponta como um consectário natural dessa eficácia territorial a possibi­
lidade de os agravados, consumidores titulares de direitos individuais homogêneos, 
beneficiários do título executivo havido na Ação Civil Pública, promoverem a liqui­
dação e a execução individual desse título no foro da comarca de seu domicílio. Não 
há necessidade, pois, que as execuções individuais sejam propostas no JUÍzo ao qual 
distribuída a ação coletiva. 
IV - Agravo regimental improvido". 30 
4.3 Finalmente, é importante ressaltar que a Lei 11.323/05, que acrescentou o art. 
475-P ao CPC, no desiderato de facilitação e incremento de efetividade do processo 
de execução, franqueou ao vencedor optar, para o pedido de cumprimento de senten­
ça, "pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo do 
atual domicílio do executado" (art. 475-P, parágrafo único, do CPC). 
Por conseguinte, pode o consumidor ajuizar a liquidação/execução individual de 
sentença proferida em ação civil pública no foro do seu próprio domicílio, e não se há 
falar em limites territoriais da coisa julgada. 
Também descabe cogitar de alcance territorial da coisa julgada limitada à comarca 
na qual tramitou a ação coletiva, mercê do art. 16 da Lei das Ações Civis Públicas (Lei 
7.3471l985): 
"Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da compe­
tência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por 
insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova". 
Tal interpretação, uma vez mais, esvazia a utilidade prática da ação coletiva, mes­
mo porque, cuidando-se de dano de escala nacional ou regional, a ação somente pode 
ser proposta na capital dos Estados ou no Distrito Federal (art. 93, lI, do CDC). Caso 
contrário, o efeito erga omnes próprio da sentença estaria restrito às capitais, excluin­
do todos os demais potencialmente beneficiários da decisão. 
O art. 16 da LACP baralha conceitos heterogêneos como coisa julgada e compe­
tência territorial- e induz à interpretação, para os mais apressados, no sentido de que 
os "efeitos" ou a "eficácia" da sentença podem ser limitados territorialmente, quando 
se sabe, a mais não poder, que coisa julgada - a despeito da atecnia do art. 467 do CPC 
- não é "efeito" ou "eficácia" da sentença, mas qualidade que a ela se agrega de modo 
a torná-la "imutável e indiscutível". 
É certo também que a competência territorial limita o exercício da jurisdição e 
não os efeitos ou a eficácia da sentença, os quais, como é de conhecimento comum, 
correlacionam-se com os "limites da lide e das questões decididas" (art. 468 do CPC) 
30. AgRg no REsp 755.429/PR, 3.' T.,j. 17.12.2009, reI. Min. Sidnei Beneti, DJ 18.12.2009. 
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e com as que o poderiam ter sido (art. 474 do CPC) - tantum judicatum, quantum dis­
putatum vel disputari debebat. 
A apontada limitação territorial dos efeitos da sentença não ocorre nem no pro­
cesso singular, nem com mais razão no processo coletivo, sob pena de desnaturação 
desse salutar mecanismo de solução plural das lides. 
A prosperar tese contrária, um contrato declarado nulo pela justiça estadual de 
São Paulo, por exemplo, poderia ser considerado válido no Paraná; a sentença que 
determina a reintegração de posse de um imóvel que se estende a território de mais de 
uma unidade federativa (art. 107 do CPC) não teria eficácia em relação a parte dele; 
ou uma sentença de divórcio proferida em Brasília poderia não valer para o judiciário 
mineiro, de modo que ali as partes pudessem ser consideradas ainda casadas, solu­
ções, todas elas, teratológicas. 
4.4 A questão principal, portanto, é de alcance objetivo ("o que" se decidiu) e 
subjetivo (em relação "a quem" se decidiu), mas não de competência territorial. 
Pode-se afirmar, com propriedade, que determinada sentença atinge ou não esses 
ou aqueles sujeitos (alcance subjetivo), ou que atinge ou não essa ou aquela questão 
fático-jurídica (alcance objetivo), mas é errõneo cogitar-se de sentença cujos efeitos 
não são verificados, a depender do território analisado. 
Nesse sentido é o magistério de Rodolfo de Camargo Macuso, alinhando-se às 
ácidas críticas de Nelson Nery ejosé Marcelo Menezes Vigilar: 
"Qualquer sentença proferida por órgão do Poder judiciário pode ter eficácia 
para além de seu território. Até a sentença estrangeira pode produzir efeitos no Brasil, 
bastando para tanto que seja homologada pelo STF [agora STj]. Assim, as partes entre 
as quais foi dada a sentença estrangeira são atingidas por seus efeitos onde quer que 
estejam no planeta Terra. Confundir jurisdição e competência com limites subjetivos 
da coisa julgada é, no mínimo, desconhecer a ciência do direito. 
Com efeito, o problema atinente a saber quais pessoas ficam atingidas pela imuta­
bilidade do comando judicial insere-se na rubrica dos limites subjetivos desse instituto 
processual dito "coisa julgada", e não sob a óptica de categorias outras, como a juris­
dição, a competência, a organização judiciária". 31 
A antiga jurisprudência do STj, segundo a qual "a eficácia erga omnes circuns­
creve-se aos limites da jurisdição do tribunal competente para julgar o recurso 
ordinário" ,32 em hora mais que ansiada pela sociedade e pela comunidade jurídica, 
deve ser revista para atender ao real e legítimo propósito das ações coletivas, que é 
viabilizar um comando judicial célere e uniforme - em atenção à extensão do inte­
resse metaindividual objetivado na lide. 
Caso contrário, "esse diferenciado regime processual não se justificaria, nem seria 
eficaz, e o citado interesse acabaria privado de tutela judicial em sua dimensão coletiva, 
31. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil pública: em defesa do meio ambiente, do património 
cultural e dos consumidores, 11. ed. São Paulo: Ed. RT, 2009, p. 322-323. 
32. REsp 293.407/SP, 4." T., confirmado nos EREsp 293.407/Sp, Cone Especial. 
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reconvertido e pulverizado em multifárias demandas individuais33", "atomizando" as 
lides na contramão do moderno pf0cesso de "molecularização" das demandas. 
Com efeito, como dito anteriormente, por força do art. II da lei 7.347/85, o 
Capítulo II do Título III do CDC e a lei das Ações Civis Públicas formam, em con­
junto, um microssistema próprio do processo coletivo, seja qual for a sua natureza, 
consumerista, ambiental ou administrativa. 
Assim, com o propósito também de contornara impropriedade técnico-processual 
cometida pelo art. 16 da lACp, a questão relativa ao alcance da sentença proferida em 
ações coletivas deve ser equacionada de modo a harmonizar os vários dispositivos 
aplicáveis ao tema. 
Nessa linha, o alcance da sentença proferida em ação civil pública deve levar em 
consideração o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor acerca da extensão do 
dano e da qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo. 
O norte, portanto, deve ser o que dispõem os arts. 93 e 103 do CDe: 
"Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa 
a justiça local: 
1-no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de 
âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos 
casos de competência concorrente. 
Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa jul­
gada: 
1- erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idên­
tico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inc. I do parágrafo único 
do art. 81; 
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improce­
dência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da 
hipótese prevista no inc. II do parágrafo único do art. 81; 
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as 
vítimas e seus sucessores, na hipótese do inc. 1I1 do parágrafo único do art. 81 . 
§ 1.° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão inte­
resses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou 
classe. 
§ 2.° Na hipótese prevista no inc. 11I, em caso de improcedência do pedido, os 
interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão 
propor ação de indenização a título individual. 
§ 3.° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 
da lei 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por 
33. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Op. cit., p. 325. 
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danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste 
código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que 
poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99. 
§ 4.° Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória". 
Portanto, se o dano é de escala local, regional ou nacional, o juízo competente 
para proferir sentença, certamente, sob pena de ser inócuo o provimento, lançará 
mão de comando capaz de recompor ou indenizar os danos local, regional ou nacio­
nalmente, levados em consideração, para tanto, os beneficiários do comando, inde­
pendentemente de limitação territoriaL 
Esse também é o entendimento de Ada Pellegrini Grinover: 
"De início, os tribunais não perceberam o verdadeiro alcance da coisajulgada erga 
omnes, limitando os efeitos da sentença e das liminares segundo critérios de com­
petência. Logo afirmamos não fazer sentido, por exemplo, que ações em defesa dos 
interesses individuais homogêneos dos pensionistas e aposentados da Previdência 
Social ao recebimento da diferença de 147% fossem ajuizadas nas capitais dos diver­
sos Estados, a pretexto dos limites territoriais dos diversos órgãos da justiça federal. 
O problema não é de competência: o juiz federal, competente para processar e julgar 
a causa, emite um provimento (cautelar ou definitivo) que tem eficácia erga omnes, 
abrangendo todos os aposentados e pensionistas do BrasiL Ou a demanda é coletiva, 
ou não o é; ou a coisa julgada é erga omnes, ou não o é. E se o pedido for efetívamente 
coletivo, haverá uma clara relação de litispendência entre as várias ações ajuizadas 
nos diversos Estados da Federação. 
Por isso, sustentamos que a limitação operada por certos julgados afronta o art. 
103 do CDC, e despreza a orientação fornecida pelo art. 91, lI, por onde se vê que a 
causa que verse sobre a reparação de danos de âmbito nacional ou regional deve ser 
proposta no foro da capital do Estado ou no Distrito Federal, servindo, evidentemen­
te, a decisão para todo o território nacionaL Esse dispositívo aplica-se aos demais 
casos de interesses que alcancem grupos e categorias de indivíduos, mais ou menos 
determináveis, espalhados pelo território nacional". 34 
Embora estacionada a jurisprudência em sentido contrário, houve precedentes a 
sufragar o entendimento ora proposto, o qual se retoma nesta oportunidade: 
"Processo civil e direito do consumidor. Ação civil públíca. Correção monetária 
dos expurgos inflacionários nas cadernetas de poupança. 
Ação proposta por entidade com abrangência nacional, discutindo direitos indi­
viduais homogêneos. Eficácia da sentença. Ausência de limitação. Distinção entre os 
conceitos de eficácia da sentença e de coisa julgada. Recurso especial provido. 
- A Lei da Ação Civil Pública, originariamente, foi criada para regular a defesa em 
juízo de direitos difusos e coletivos. A figura dos direitos individuais homogêneos 
34. GRINOVER, Ada Pellegrini let ai]. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos 
autores do anteprojeto. 9. ed. Rio de janeiro: Forense Universitária, 2007. p. 942. 
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surgiu a partir do Código de Defesa do Consumidor, como uma terceira categoria 
equiparada aos primeiros, porém ontologicamente diversa. 
A disLÍnção, defendida inicialmente por Liebman, entre os conceitos de eficácia 
e de autoridade da sentença, torna inóqua a limitação territorial dos efeitos da coisa 
julgada estabelecida pelo art. 16 da LAP. A coisa julgada é meramente a imu tabilidade 
dos efeitos da sentença. Mesmo limitada aquela, os efeitos da sentença produzem-se 
erga omnes, para além dos limites da competência territorial do órgão julgador. 
- O procedimento regulado pela Ação Civil Pública pode ser utilizado para a de­
fesa dos direitos do consumidor em juízo, porém somente no que não contrariar as 
regras do CDC, que contem, em seu art. 103, uma disciplina exaustiva para regular a 
produção de efeitos pela sentença que decide uma relação de consumo. Assim, não é 
possível a aplicação do art. 16 da LAP para essas hipóteses. 
Recurso especial conhecido e provido". 35 
"Processual civil- Ação civil pública - Declaração incidental de inconstituciona­
lidade Possibilidade Efeitos. 
(. ..) 
3. O efeito erga omnes da coisa julgada material na ação civil pública será de 
âmbito nacional, regional ou local conforme a extensão e a indivisibilidade do dano 
ou ameaça de dano, atuando no plano dos fatos e litígios concretos, por meio, prin­
cipalmente, das tutelas condenatória, executiva e mandamental, que lhe asseguram 
eficácia prática, diferentemente da ação declaratória de inconstitucionalidade, que 
faz coisa julgada material erga omnes no ãmbito da vigência espacial da lei ou ato 
normativo impugnado. 
4. Recurso especial provido" . 36 
Há, de fato, doutrina e precedentes que, para contornar o art. 16 da LACp, aduzem 
que o dispositivo somente possui operãncia quando se tratar de direitos difusos ou 
coletivos em sentido estrito, sendo inaplicável a direitos individuais homogêneos, o 
fato é que, para os direitos difusos e coletivos em sentido estrito é que está a maior 
dificuldade de aplicação da norma, porquanto supõem, por definição, titulares inde­
terminados ou indetermináveis, ligados por circunstâncias de fato, sendo imprópria 
a cisão dos efeitos da sentença em razão de limitação territorial. 
Essa é, por exemplo, a lição de Teori Albino Zavascki, citado por Mancuso, para 
quem, no caso de direitos difusos e coletivos stncto sensu: 
"CO) não há como cindir territorialmente a qualidade da sentença ou da relação 
jurídica nela certificada. Observe-se que, tratando-se de direitos transindividuais, 
a relação jurídica litigiosa, embora com pluralidade indeterminada de sujeitos no 
polo ativo, é única e incindível (indivisível). Como tal, a limitação territorial da coisa 
julgada é, na prática, ineficaz em relação a ela. Não se pode circunscrever territo­
rialmente (circunstância do mundo físico) o juízo de certeza sobre a existência ou 
35. REsp 41 1.529/SP, 3.' T.,j. 24.06.2008, reL Min. Nancy Andrighi, DJ 05.08.2008. 
36. REsp 557646/DF, 2."T.,j. 13.04.2004, reI. Min. Eliana Calmon, DJ 30.06.2004. 
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a inexistência ou o modo de ser de relação jurídica (que é fenômeno do mundo dos 
pensamentos)".37 
Enfim, por todos esses motivos, não se deve limitar o foro em que tramitará o 
cumprimento individual de sentença proferida em ação civil pública. 
4.5 Após o julgamento dos Recursos Especiais 1.243.887/PRe 1.247.150/PR, sob 
o rito do art. 543-C do CPC, perante a Corte Especial, a jurisprudência solidificou-se 
e são inúmeros os precedentes a sufragar a tese. 
"Processual civil. Agravo regimental em recurso especial. Ação civil pública. 
Execução individual. juízo competente. 
1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação 
civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os 
efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 
sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 
juízo (arts. 468, 472 e 474 do CPC e 93 e 103 do CDC). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento"38 (REsp 1243887/PR, Corte 
Especial,j. 19.1O.2011, reI. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 12.12.2011). 
"Agravo regimental no agravo em recurso especial. Ação civil pública. Eficácia da 
sentença. Limites. lmprovimento. 
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.243.887/PR, reI. Min. Luis Felipe 
Salomão, analisando a questão da competência territorial para julgar a execução in­
dividual do título judicial em ação civil pública ajuizada pela Apadeco, decidiu que 
a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva produz efeitos "erga omnes" para além dos limites da competência territorial 
do órgão julgador. 
2. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão 
do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 
3. Agravo Regimental improvido"39 (AgRg no AREsp 192.687/DF, 3.a T., j. 
11.04.2013, reI. Min. Sidnei Beneti, DJ 02.05.2013). 
"Agravo regimental na reclamação. Ação civil pública. Execução no domicílio do 
beneficiário. Possibilidade. Recurso repetitivo. Agravo não provido. 
1. Asentença decorrente de ação civil pública pode ser executada no domicílio do 
beneficiário. Entendimento firmado no REsp repetitivo 1.243.887/PR. 
2. O debate relacionado à violação de princípios constitucionais deve ser objeto 
de recurso extraordinário. 
3. Agravo regimental não provido". 
5. Outra questão que merece analisada diz respeito ao alcance subjetivo da sen­
tença proferida em ação civil pública. 
37. Apud MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Op. cit.. p. 320. 
38. AgRg no REsp II 82037/PR, 4." T.,j. 07.02.2012, reI. Min. Maria Isabel Gallotü, DJ 14.02.2012. 
39. AgRg na RcllO.318/RS, 2." Seção,j. 24.04.2013, reL Min. Antonio Carlos Ferreira, DJ 29.04.2013. 
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Nesse ponto, o art. 2. 0 -A da Lei 9.494/1997 tem a seguinte redação: 
"Art. LO-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por 
entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, abrange­
rá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no 
ãmbito da competência territorial do órgão prolator. 
Parágrafo único. Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias e fundações, a petição inicial deverá 
obrigatoriamente estar in truída com a ata da assembleia da entidade associativa que 
a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus associados e indicação dos 
respectivos endereços. (lncl uídos pela MedProv 2.180-35/2001)". 
Cumpre ressaltar, primeiramente, que o mencionado artigo foi acrescentado à Lei 
9.494/1997 por força da MedProv 1.798-1, de 11 de fevereiro de 1999, e que, somente 
depois de inúmeras outras medidas provisórias, o texto foi definitivamente consoli­
dado pela MedProv 2. 180-35/200l. 
A limitação contida no art. 2.o -A, caput, da Lei 9 .494/1997 , de que a sentença pro­
ferida "abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator", evidentemente 
não pode ser aplicada aos casos em que a ação coletiva foi ajuizada antes da entrada 
em vigor do mencionado dispositivo , sob pena de perda retroativa do direito de ação 
das associações. 
Ajurisprudência, nesse sentido, é unânime: 
"Administrativo e processual civil. Ação rescisória. Incompetência do juízo 
prolator do acórdão rescindendo. Matéria analisada sob o prisma constitucional. 
Limitação dos efeitos do acórdão rescindendo. Inviabilidade. Reajuste de 28,86%. 
Base de cálculo. Incidência sobre a rav - retribuição adicional variável. Possibilidade. 
Multa do art. 488, lI, do CPC lnaplicabilidade à fazenda pública . 
( ...) 
2. As regras relativas à fixação da competência firmam-se na data do ajuizamen­
to da demanda. No caso, é inaplicável o disposto no art. 2.0 _A da Lei 9.494/1997, 
acrescentado pela MedProv 2.180-35, de 24.08.2001 , que limita os efeitos da decisão 
rescindenda, na medida em que a ação de conhecimento, cujo acórdão ora se busca 
rescindir, foi ajuizada antes de sua vigência (. .. )" ..leI 
"Processo civil. Ação coletiva. Exigências impostas pela MedPROV l. 781/1999 
que alterou a Lei 9.494/1997. Ação ajuizada anteriormente. lrretroatividade. 
Precedentes. 
As nova exigências impostas pela MedProv l. 781/1999, que alterou a redação da 
Lei 9.494/1997, não podem retroagir para alcançar ação ajuizada antes de sua vigên­
cia. As normas processuais têm efeitos imediatos, mas não retroativos. Precedentes . 
Recurso desprovido" .4l 
40. REsp 663. 1 16/AL, 5." T,j. 26 .02 .2008, reI. Min. Laurita Vaz , DJ 24.03 .2008. 
41. REsp 537.620IPB, 5. a T,j. 26. 10.2004, reL Min . Jos Arnaldo da Fonseca, DJ 29 .11 .2004. 
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"Agravo regimental no agravo de instrumento. Servidor público. Associação. 
Legitimidade ativa como substituta processual. Possibilidade. 
As associações possuem legitimidade para defender em juízo os direitos da cate­
goria, quer nas ações ordinárias, quer nas coletivas, ocorrendo a chamada substitui­
ção processual, sendo exigida a ata da assembleia geral e o rol de substituídos somente 
após a vigência da MedProv 2.180-35/01, que alterou a Lei 9.494/1997. Precedentes. 
Agravo regimental desprovido".42 
Por outro lado, se na sentença proferida em ação civil pública não houver limita­
ção subjetiva quanto aos associados, tampouco quanto aos domiciliados na comarca, 
descabe a modificação da coisa julgada. 
Confira-se: 
"Processual. Recurso especial. Ação de execução. Titulo executivo judicial. 
Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos 
poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. Comprovação da legitimidade ati­
va do credor. Demonstração de vínculo associativo. Apresentação de relação nominal 
e de endereço dos associados. Desnecessidade. 
- Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos 
a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de 
poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos 
os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação 
proponente da ação. 
- Para a comprovação da legitimidade ativa de credor-poupador que propõe ação 
de execução com lastro no título executivo judicial exarado na ação civil pública, 
despicienda se mostra a comprovação de vínculo com a associação proponente da 
ação ou a apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. 
Recurso especial não conhecido" .43 
"Processual civil. Agravo regimental no recurso especial. Expurgos inflacioná­
rios. Ação civil pública. Limites subjetivos da sentença. Coisa julgada. Cumprimento 
individual de sentença coletiva. 
1. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pelo Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento 
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança 
ocorridos em janeiro de 1989, dispôs que seus efeitos teriam abrangência nacional, 
erga omnes. Não cabe, após o trânsito em julgado, questionar a legalidade da deter­
minação, em face da regra do art. 16 da Lei 7.347/85 com a redação dada pela Lei 
9.494/1997, questão expressamente repelida pelo acórdão que julgou os embargos de 
declaração opostos ao acórdão na apelação. Precedente: REsp 1243887/PR, reI. Min. 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJ 12.12.2011. 
42. AgRg no Ag 1153499/GO, S." T.,j. 27.10.2009, reI. Min. Felix Fischer, DJ 14.12.2009. 
43. REsp 651.037/PR, 3." T.,j. 05.08.2004, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 13.09.2004. 
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2. Agravo regimental a que se nega provimento".44 
"Recurso especial. Processo civil. Execução individual de sentença coletiva. 
Sentença genérica. Condenação do banco do brasil ao pagamento de expurgos infla­
cionários do plano verão para cadernetas de poupança com vencimento em janeiro 
de 1989. Exequentes não domiciliados no distrito federal. Abrangência nacional da 
demanda. Coisa julgada. Regularidade do título executivo. Prosseguimento da exe­
cução individual. 
1. Acórdão recorrido que manteve a extinção da execução individual de sentenç.a 
coletiva, por ausência de título executivo, por entender que a sentença genérica, que 
condenara o Banco do Brasil ao pagamento de expurgos inflacionários decorrentes 
do Plano Verão para detentores de caderneta de poupança com vencimento em ja­
neiro de 1989, teve sua abrangência restrita aos poupadores domiciliados no Distrito 
Federal, por força do art. 16 da Lei 7.347/1985. 
2. Matéria relativa à abrangência nacional da demanda protegida, no caso, pela 
imutabilidade do manto da coisa julgada, considerando ter sido expressamente deci­
dida no curso da ação civil pública. 
3. Embora a abrangência nacional não tenha constado do dispositivo da sentença, 
fez coisa julgada, porquanto não configura mero motivo da decisão, mas o próprio 
alcance subjetivo da demanda. 
4. Impossibilidade de a questão voltar a ser rediscutida em execução individual, 
sendo que eventual incorreção em face do art. 16 da Lei 7.347/85 deveria ser objeto 
de ação rescisória . 
5. Sentença proferida na ação civil pública em questão que se aplica indistinta­
mente a todos os detentores de caderneta de poupança com vencimento em janeiro 
de 1989, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal. 
6. Regularidade do título executivo judicial no caso, permitindo o prosseguimen­
to da execução individual. 
7. Precedente específicoda4." T. do STJ no mesmo sentido (REsp 1.348.425/DF). 
8. Recurso especial provido" .45 
"Processual civil. Inovação recursal. Vedação. Mandado de segurança coletivo. 
Limitação dos efeitos da coisa julgada ao território sobre jurisdição do órgão julga­
dor. Impropriedade. Entendimento firmado em recurso repetitivo. REsp paradigma 
1.243.887/PR. Limitação subjetiva. 
1. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese trazida nas contrar­
razões ao recurso especial representa inovação, o que não é permitido no âmbito do 
agravo regimental. 
2. Os efeitos dasentença proferida emação co letí va não estão limitados a lindes geo­
gráficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido. REsp 1.243.887/ 
44. AgRg no REsp 13580 2410 F, 4." 11.04.2013, reI. Min. Maria Isabel Gallottí, P122.04.2013. 
45. REsp 1.321.417/DF, 3." T.,j. 18.04.2013, rei. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJ 30.04.2013. 
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PR, reI. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. 19.10.2011, DJ 12.12.2011 (fir­
mado pelo rito dos recurso repetitivos). 
3. A limitação subjetiva contida no art. 2. 0 _A, caput, da Lei 9.494/1997, introduzi­
da pela MP n. 2.180-35/2001, não pode ser aplicada aos casos em que a ação coletiva 
foi ajuizada antes da entrada em vigor do mencionado dispositivo, sob pena de perda 
retroativa do direito de ação das associações, bem como deve estar expressa no título 
executivo, sob pena de violação à coisa julgada. 
4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada em re­
curso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no 
art. 557, § 2.°, CPC. 
Agravo regimental improvido, com aplicaçãO de multa". 46 
6. Em resumo, a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferi­
da em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, por­
quanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 
mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos 
em juízo (arts. 468, 472 e 474 do CPC e 93 e 103 do CDC). 
46. AgRg no AREsp 294.672/DF, 2." T.,j. 02.05.2013, reI. Min. Humberto Martins, DJ 16.05.2013. 
